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PalestraproferidanaFaculdadedeDireitodaUFPR no dia 02demarçode 1994pelo
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naformulaçãodoscrimes,adentra doutrina,passapelajurisprudênciae,







visão do EstadoLeviatã,o Estadotodo-poderosocomo seuséquitode
serviçais.Toda a visão moderna,todaa luta contrao arbítrio,todaa
magníficavisãodeCapellettisobrea defesadosdireitose garantiasindi-
viduaisdequeaagressãoaodireitodeuméaagressãoaodireitodetodos,
se esvai~é o direitocriminaldo Estadoantigo,apodrecido,enterrado,
autoritárioeanti-democrático.
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povos,o anglo,o saxão,o celta,o povoantigo,o normando,o romano.
Comoamaioriadospovosestavasempredominadaporalgumoutro,fez-se
um pactode poderemqueficou assentadoqueo povodizia o direito





NorbertoBobbio,O significado op.cit,p. 12
Max Weber,Economiae'società,Milano, 1961,v. I, p. 53




material,o poderdominantediziao direitoprocessual.E estabeleceu-seo
equilíbrio:o costumedopovofixouo direitomaterial~o poderdominante
estabeleceu,respeitadoslimites,o direitoprocessual.Masojuiz erapago





















Sirvadeexemploa grandediferençaqueexisteentreo crimefiscal nos
.EstadosUnidos e nospaíseslatinos.Malinvernijá dissequesonegar
tributosé, naItália, umesportenacional~e é umesportenacionalaqui
também.Talvezseja,hoje,emumavisãodemundo,umesporteolímpico,
namedidaque,paraserolímpico,seexigequecinquentapaísesopratiquem
constantemente.Isso porquenãoadentroua consciênciacoletivada sua
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Nesseexemploextremoeu pretendifixar quenãose podecriar
condutascriminosasquandoestas,naconsciênciadopovo,nãorepresentam
umdesviodanormalidadesocial.E essanormalidadesocialdeveservista
comoumcorteverticalde todosos estamentos,jamaisa imposiçãoda
vontadedeumamaioriaocasionalsobreasminoriasocasionais.
Nessepassoo direitolegisladoe direitocomumse aproximam
enquantofontes~apenasaelaboraçãodasleissofremprocessosdiferentes.















art.37.E esseprincípio- queporserprincípioé maisimportantedoque
normaemsi, segundo ensinamentodeGordillo,poisqueorientaeimpõe
a suacorretainterpretação,dentrodoconceitodemenslegis- implicaem
quea Administração,aocontráriodo queerradamentepensamos atuais
donosdopoder,sópodefazeraquiloquea lei expressamentea autoriza,
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decera lei. Issoporquea lacunanaparteespecial,napartedetipificação
dascondutas,éintencional. .
Nesseaspectovaleo alertadeLópez-Rey,ao tratardo ensinoda
criminologiamoderna,quedeveser,noseuentendimento,cometidoa
"...umnovotipodecriminólogo.Paraessefim,o currículocriminólogo




dessadisciplinaé detal formadinâmicaquechegaa levaros seusestu-
diosos,nãorarasvezes,àperplexidade.Desdeumaconcepçãoestatizante,
na qual o direitopunitivoserviamaisao Príncipedequeao Estado-
protegendopreconceitosreligiososesentimentosdecasta-, passandopor
umafasedeconfusãoentremorale direito(o mínimoético,nodizerde












sobreo princípioconstitucionalda iSQnomiajurídica e sobreo direito
criminalcomoafirmaçõesdasuafalência.Tomem-secomoexemploas
recentesentrevistasdeautoridadesgovernamentaisfederaisa respeitoda
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oagentepelasuaatuaçãodesviante~seessaretribuiçãoalcança prevenção
do crimeou a readaptaçãodo criminoso(fatoresfinalísticosde consi-
deraçãosecundáriaparaodireitocriminal),tantomelhor.Naverdadeofim
primordialdo direitocriminalé exatamente- enquantosubordinada
imposiçãodapenaàculpadoautor- retribuiçãoeoucastigo.Outronãoé
o entendimentodeLópez-Rey:
"Enquantosubsistamos sistemasdejustiçapenal,suaratio essendie a do
direito criminal não é a correção,ressocializaçãoou a reabilitaçãodo
delinquente,mas,sim,ajustiçasocial.,,5 .










"Em condiçõesideais,a sançãopunitivadeveriaserhábil paraatenderà
ressocializaçãototaldoacusado."7
O crimeé,porforçadodispostonoart.5°,incisosII eXXXIX, da
ConstituiçãoFederal,e art. lOdo CódigoPenal,umentejurídico, uma
criaçãodalei -daío caráterdeexclusivismo- princípiodalegalidade-da
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lidade(nãopodeultrapassara pessoado desviant),enquadrar-seemum








A teoriada açãosocialmenteadequadafoi formuladapor Welzel














analogamentelibidinosano sentidodo CódigoPenalé somentea ação


















sea conceltuaçãobelingeana,o tipoé a imagemretora(leitbild)a quese
deveajustara condutaparaconstituir-semcrime.Welzelo vê como"a
descriçãocompletada condutaproibida(do conteúdo u da matériada
norma)".




dadee a tipicidadesão princípiosabsolutamentedistintosno mundo
jurídicocriminal.É possívelatender-seà reservalegalcomamerasubsti-
tuiçãodaparteespecialdoCódigoPenalporumaconceituaçãomaterialde
crime- condutadesviantedanormalidadesocial,v.g. -, bastando,apenas,
não poderser aplicado(esseconceitomaterial)a condutaspretéritas,
anterioresàsuaformulação.Nãosepodedizerque,comisso,atende-seao
princípiodo tipo.Por outrolado,nãoháóbicea quea legislaçãoadoteo
princípiodo tipo,afastando-oda legalidade,permitindoa aplicaçãoda
descriçãoconcretadaconduta fatosjá acontecidos.
Aindaquenãoseconfundam,os princípiosdalegalidade do tipo




























é, a divisãodasociedademduaspartes.E, nessadivisão,apenasa parte
social compostapelasclassesaltae médiaproduzosjuízes e os legis-
ladores,queterãocomoparadigmadassuasatividadesoscomponentesda
outrapartesocial,a dos pobres(terceiroestrato,assalariadosdebaixa













8 Alessandro Baratta, "Criminologia crítica e políticc penal alternativa", in Revista de
Direito Penal, n° 23, p. 7/2l.
9 Alessandro Baratta, "Marginalidade social e justiça", in Revista do Direito Penal, n°
21/22, p.5.
10 Deustch Richter, p. 76 e ss.
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Desdea escolhadostiposquecomporão elencofragmentáriodo
direito criminal,na sua elaboraçãoabstrata,as possibilidadesde não
puni'çãodos delinquentesviolentosdo whitecol/ar sãomuitomaiores.
Haverásemprea possibilidadede afirmaçãode queatuaramcomuma
excludentedecriminalidadeoucomumacausadeexculpação,máximese
a vítimaprovierde camadasociaismaisbaixas.A revistaTIME traz
interessanteabordagemsobreadiscriminaçãoinerenteaosistemacriminal:
Thedeathpenaltysymbo/izeswhomwefear anddon'tfear, whomwe care
aboutandwhose/ivesarenotvalid', saysBryanStevenson,thedirectorof
Alabamass Capital RepresentationResourceCenter.Fair enough.Just
whomdo Americanfear - andwhomdo theycareabout?Theanswersto
thesequestionsof life anddeathlie in a setof dry butstartlingstatistics:
- Ofthe 144executionsincethe1976reinstatementofthedeathpenaltyin
theU.S.,notonewhitepersonhasbeenexecutedfor thekilling of a black.
- 11'1those144killings,86%ofthevictimswerewhite,althoughroughlyhalf
of all murdervictimsin theU.S.are black.





fatorde infraçãoao princípioconstitucionalda isonomiajurídica.Esse
sentimentoestátãopresentenoespíritoenaconsciênciadoscriminalistas
maismodernos,quelevouRoxin a negarvalidadea ampliaçãodapena
desdeumfundamentodecensurabilidade,poisaentendecomoumatode
fé fundadoem umasuposiçãometafísica,incompatívelcomas escoras
teórico-estataisda democracia,12pretendendoa utilizaçãoem todosos
mecanismosdodireitocriminal,dapolíticacriminal.
'1)
11 Time, April 29, 1991,Race andDeathPenalty, p. 68 e 55.
12 Roxin, "A culpabilidade como critério limitador dapena", in Revista deDireito Penal,
n° 11/12,p. 8.
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Masessautilizaçãodapolíticacriminal,muitosubordinadaestru-
tura de classesqueo sistemajurídico-político-sócio-econômicoquer










"...se o direitocriminaldeseja sobreviver,deve-sedarcontade quea
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